
Carta da Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação sobre a 
não­exigência de diploma para exercício do jornalismo

O último dia 17 de junho foi marcante para o Jornalismo brasileiro. O Supremo Tribunal 
Federal (STF) decidiu por 8 votos a 1 pela não obrigatoriedade da exigência de diploma para o 
exercício da atividade jornalística. A Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação 
(Enecos) mais do que na obrigação de se manifestar, o faz por meio deste. Em seu último 
Congresso Brasileiro (Cobrecos) a Enecos teve como resoluções em relação ao diploma o 
seguinte:

69. Contra a obrigatoriedade da exigência do diploma de comunicação social em qualquer 
das suas habilitações. Pelo aprofundamento da discussão sobre a regulamentação da 
profissão de comunicação alinhada em outros marcos, como exercício profissional que 
garanta a liberdade de expressão e que impeça a precarização da profissão, direcionando 
assim a luta para o fortalecimento da categoria e não para a exigência do diploma.

70. Por uma regulamentação de estágio acadêmico em que o estudante seja acompanhado 
tanto no local de trabalho quanto na universidade, com supervisão garantida na grade 
curricular. As IES e entidades da categoria devem fiscalizar e supervisionar a carga 
horária, o salário e se o estágio está proporcionando ao estudante, ou apenas configura 
mão­de­obra barata ao capital.

Ainda que a posição da Enecos seja contra a obrigatoriedade, é importante reforçar que esta 
posição é por motivos muito diferentes daqueles apresentados pelo presidente do STF Gilmar 
Mendes e pelo Sindicato das Empresas de Rádio e Televisão do Estado de São Paulo (Sertesp). 
Assim como aqueles estudantes que defenderam a obrigatoriedade no interior da executiva o 
fizeram com críticas aos motivos alegados pela Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj). Os 
principais motivos da Enecos contra a obrigatoriedade são:

­ A relação com as mídias alternativas. Muitos comunicadores populares surgem a partir de 
uma necessidade de comunicação do povo. É importante garantir a estes o direito à 
comunicação e ao fazer jornalístico. Terem o direito de noticiar sobre si e para si (seja uma 
comunidade, um movimento popular, estudantil ou outro).

­ A crítica a uma luta corporativista. Reserva de mercado não resolve o problema do 
desemprego, apenas faz com que menos pessoas disputem as poucas vagas existentes. Uma luta 
corporativista faz com que os trabalhadores briguem entre si e não contra os reais culpados: os 
donos das empresas de comunicação que a cada dia cortam postos de trabalho na busca por 
maiores lucros.

­ Diploma não é garantia contra precarização do trabalho. A exigência dele nunca impediu que 



as empresas utilizassem artifícios como a contratação de estagiários para substituir o jornalista 
(e não aprender), a contratação de jornalistas como “pessoa jurídica” entre outros. A luta contra 
a precarização deve ser ampla e ir para além da categoria de jornalistas.

Sendo esse o posicionamento da Enecos, é importante lembrar que este não é um debate 
fechado dentro da executiva e há ainda muita polêmica quanto a ele. Independente da questão 
específica do diploma, a Enecos avançou e há um acordo entre todos na executiva de que deve 
ser feita uma luta contra a precarização do trabalho do jornalista.

Há um acordo também que a desregulamentação total da profissão interessa aos grandes 
empresários da comunicação, pois assim quem decide é o “mercado” (embora a atual crise 
econômica tenha provado o desastre que é a “autoregulamentação do mercado” defendida pelos 
neoliberais).

Para tanto, discutimos uma regulamentação da profissão dentro dos seguintes marcos:

­ A garantia da liberdade de imprensa. Se esta existe hoje no Brasil, não se dá na prática. Ainda 
que o jornalismo não seja a única prática possível de comunicação, é uma parte extremamente 
importante desta. A regulamentação da profissão não pode restringir mais ainda a liberdade de 
imprensa. Pelo contrário, deve ampliá­la e garanti­la de fato.

­ Dentro da liberdade de imprensa e do direito à comunicação, é importante a discussão sobre 
uma nova lei de imprensa. A existência de regras que balizem a imprensa não é cerceamento de 
liberdade e sim a defesa ante o ímpeto das empresas. Para isto os espaços da Conferência 
Nacional de Comunicação (Confecom) são de grande importância.

Por último e mais importante, mais do que nunca jornalistas e estudantes precisam ter em 
mente o embate contra a precarização da profissão. A luta aliada à dos outros trabalhadores 
(sejam ou não da imprensa) é fundamental em uma categoria que é “pioneira em precarização” 
(por exemplo quando todos os trabalhadores lutavam contra a Emenda 3 em 2007, a Pessoa 
Jurídica já é realidade no jornalismo há muitos anos).

No entanto, a qualidade do trabalho do jornalista não pode significar maior exploração por 
parte de radialistas, estagiários, câmeras ou quaisquer outros trabalhadores. Se isso ocorrer, 
será uma derrota.


